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RELATÓRIO

Tratam os presentes autos das contas anuais de 2019 do Instituto de
Previdência  Social  dos  Servidores  Municipais  de  Itu  -  Ituprev,  entidade  com
personalidade jurídica  de  direito  público,  de  natureza  autárquica,  regida  pela  Lei
Municipal nº 1.810/2016, alterada pela Lei  Municipal nº 1.869/2017, tendo aquela
revogado os normativos anteriores acerca da matéria, inclusive sua lei de criação
original.

Na  instrução  processual,  a  Fiscalização  da  Unidade  Regional  de
Sorocaba  –  UR-09  fez  consignar  as  seguintes  ocorrências  em  relatório
circunstanciado constante do Evento 12.32:

Item A.2.2 - APRECIAÇÃO DAS CONTAS POR PARTE DO CONSELHO DE
ADMINISTRAÇÃO:

- As aplicações não contam com a aprovação prévia do referido Conselho;

Item B.1.3 - FISCALIZAÇÃO DAS RECEITAS:

- Falta de recebimento de valores de compensação previdenciária junto ao
INSS;

Item D.3 - PESSOAL:

- Cargo em comissão desprovido das características da espécie;

Item D.5 - ATUÁRIO:

- Recebimento de bens imóveis pelo RPPS para equacionamento de déficit
atuarial, sem comprovação de análise de viabilidade econômica;
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 D.8  -  ATENDIMENTO  À  LEI  ORGÂNICA,  INSTRUÇÕES  E
RECOMENDAÇÕES DO TRIBUNAL:

- Desatendimento às Instruções desta E. Corte.

Determinei a notificação da Origem e do responsável, com fundamento
no artigo  29  da  Lei  Complementar  Estadual  nº  709/93,  a  fim de  que tomassem
conhecimento dos autos e apresentassem razões de interesse, consoante despacho
constante do Evento 16.1, publicado no DOE de 16/12/2020 (Evento 23.1).

Em  resposta  à  notificação,  o  Instituto  de  Previdência  Social  dos
Servidores Municipais de Itu - Ituprev, por meio de seu Diretor Superintendente, Sr.
Luiz  Carlos  Kahtalian  Brenha  de  Camargo,  representado  pela  Procuradora
Previdenciária,  Dra.  Larissa  Vieira  Caldas,  apresentou  suas  justificativas  e
documentos, anexados no Evento 26, alegando, em síntese, o que segue:

No que diz respeito ao relatado pela Fiscalização de que as aplicações
financeiras  realizadas  não  contam  com  a  aprovação  prévia  do  Conselho  de
Administração, argumenta que as aplicações dos recursos dos regimes próprios de
previdência  devem  observar  as  normas  estabelecidas  pelo  Conselho  Monetário
Nacional, a teor do que dispõe o art. 6º, inciso IV, da Lei Federal nº 9.717/98 e da
Portaria MPS nº 519/2011, e suas alterações, não existindo na vigente Resolução
CMN nº 3.922/2010, com suas alterações, qualquer menção atribuindo ao Conselho
de Administração dos RPPS a aprovação prévia das aplicações financeiras a serem
feitas  pelos  respectivos  gestores.  Prossegue  defendendo  que  a  atividade  de
execução das aplicações financeiras é própria da gestão do fundo previdenciário,
competindo à Superintendência, com o auxílio do Comitê de Investimentos. Afirma
que compete ao Conselho de Administração aprovar a Política de Investimentos e
acompanhar, periodicamente, os investimentos realizados, conforme previsto no art.
3º, V, da Portaria MPS nº 519/2011, sendo que isso vem sendo cumprido.

Quanto  à  falta  de  recebimento  de  valores  de  compensação
previdenciária junto ao INSS, argui  que os primeiros benefícios de aposentadoria
voluntária somente foram concedidos pelo ITUPREV a partir de junho de 2015, com
registro neste Egrégio Tribunal em 2017 (condição exigível para o processamento
dos pedidos de compensação junto ao INSS). Assim, pondera que se deve levar em
conta o tempo de tramitação dos procedimentos,  tanto no âmbito  interno quanto
perante  a  autarquia  federal,  para  o  deferimento  e  início  do  pagamento  da
compensação.  Além  disso,  por  força  de  atos  normativos  infralegais,  a  União
estabeleceu critérios para o pagamento dos valores referentes aos procedimentos de
compensação  previdenciária  em que  o  INSS  é  o  regime  de  origem,  exigindo  a
comprovação de regularidade fiscal,  quanto às contribuições ao RPPS e também
aos tributos federais, do ente federativo e da unidade gestora do RPPS instituidor do
benefício. Explica que por força de divergência de interpretação quanto à viabilidade
dos procedimentos adotados pelo Município no ano de 2014 para compensação de
valores de contribuições que entendeu ter recolhido indevidamente, tal  pendência
acaba por impedir tanto a emissão do CRP (que vem sendo obtido por determinação
judicial),  quanto  o  fluxo  de  pagamentos  do  COMPREV.  Menciona  não  haver,
contudo,  qualquer  conduta,  comissiva  ou  omissiva,  da  entidade  municipal  de
previdência ou de seus gestores, que concorra com tal situação.  Ademais, declara
que  o  resultado  atuarial  (superávit  ou  déficit)  não  é  influenciado  pelo  fluxo  de
pagamentos  do  COMPREV,  mas  sim  pelo  montante  estimado  do  valor  futuro  a
receber. Destaca a regularidade dos lançamentos e registro das receitas e também o
fato  da  autarquia  ter  adotado  formalmente  as  providências  cabíveis  quanto  aos
direitos a receber, tanto que, como consta do Relatório, a partir de junho de 2020, o
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ITUPREV  passou  a  receber,  regularmente,  os  valores  da  compensação
previdenciária com o RGPS.

Em  relação  ao  quadro  de  pessoal  da  Autarquia,  onde  consta  a
existência  de  cargo  em  comissão  desprovido  das  características  da  espécie,
sustenta que deve ser afastado o argumento de que as atribuições do cargo não
demandam responsabilidade extraordinária  e  confiança,  vez  que seus  ocupantes
atuam diretamente vinculados ao primeiro nível hierárquico da autarquia, exercendo
funções estratégicas tipicamente de assessoramento aos responsáveis pelos órgãos
de  gestão  da  entidade,  como:  estudos  para  a  elaboração de  normas  visando  à
melhoria  dos  serviços,  estudos e  projetos  de  modernização de  procedimentos  e
outros,  não  se  tratando  de  atividades  meramente  burocráticas,  técnicas  ou
operacionais, demandando o elemento da fidúcia da autoridade nomeante. Frisa que
se trata de apenas 02 (dois) cargos de assessoramento, comparativamente a um
quadro de 19 (dezenove) cargos efetivos de carreira.

Assevera  que  não  há  fundamento  para  a  argumentação  de  que  a
escolaridade de Ensino Médio para os ocupantes de tais cargos afronta o inciso V do
art. 37 da Carta Magna, uma vez que o texto constitucional não faz qualquer menção
(explícita ou implícita) a essa condição, bem como não se pode afirmar que todas as
atividades  de  assessoramento  demandem  necessariamente  conhecimentos  que
somente  possam  ser  alcançados  com  a  conclusão  de  curso  de  nível  superior.
Ressalta  que  atualmente  as  servidoras  ocupantes  dos  cargos  em comissão  em
questão possuem formação superior, conforme documentos constantes dos Eventos
26.3  a  26.5.  Esclarece,  ainda,  que  a  Autarquia  vem  promovendo  estudos  para
encaminhar ao Poder Executivo proposta de adequação legislativa de seu quadro de
pessoal,  melhor  especificando as  atribuições e prevendo-se a exigência  de nível
superior para os cargos de Assessor.

Acerca  do  recebimento  de  bens  imóveis  pelo  RPPS  para
equacionamento  de  déficit  atuarial,  sem  comprovação  de  análise  de  viabilidade
econômica,  arrazoa  que  o  recebimento  de  imóveis  pelos  fundos  previdenciários,
inclusive para fins de amortização do déficit atuarial decorre de disposição expressa
no  artigo  249  da  Constituição  Federal.  Salienta  que  não  há  norma  legal  que
estabeleça  a  necessidade  de  avaliação  ou  estudo  formal  quanto  à  viabilidade
econômica do recebimento, pelo fundo previdenciário, de imóveis para composição
de seus ativos. Justifica que os princípios de segurança, rentabilidade, liquidez, entre
outros, foram observados no recebimento de imóveis em dação em pagamento pelo
Ituprev. Destaca que o valor dos imóveis recebidos (R$ 37,34 milhões) representava
apenas cerca de 7,7% do patrimônio total do RPPS (R$ 480,66 milhões), conforme a
avaliação atuarial com data focal em 31.12.2019. Informa que a matéria em comento
já foi objeto de apreciação no exame das contas de 2018, tendo o eminente Auditor
Alexandre Manir  Figueiredo Sarquis considerado positiva a dação em pagamento
desses  imóveis  para  a  amortização  do  déficit  atuarial  (TC-002561.989.18),  com
trânsito em julgado em 19.06.2020.

Sobre os descumprimentos dos prazos das Instruções desta Corte de
Contas, expõe que estão sendo tratados em autos próprios (TC-010127.989.19), que
já  foram  apreciados,  tendo  sido  acolhidas  as  justificativas  apresentadas  pela
Autarquia.

Por fim, requer que sejam julgadas regulares as contas do Instituto de
Previdência Social dos Servidores Municipais de Itu - Ituprev, relativas ao exercício
de 2019.

Encaminhados os autos com vistas ao Ministério Público de Contas, o
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processo não foi selecionado para análise específica, nos termos do Ato Normativo
PGC 006/2014, de 03.02.2014, publicado no DOE de 08.02.2014 (Evento 32.1).

As  contas  dos  últimos  exercícios  encontram-se  na  seguinte
conformidade:

Exercício Número do Processo Decisão Relator

2016 TC-001436.989.16 Regulares Antonio Carlos dos
Santos

2017 TC-002232.989.17 Em trâmite Silvia Cristina Monteiro
Moraes

2018 TC-002561.989.18 Regulares com
ressalvas

Alexandre Manir
Figueiredo Sarquis

É o relatório.

DECISÃO

De pronto, verifico que toda a instrução destes autos transcorreu sem
quaisquer vícios, tendo o responsável pelo órgão sido regularmente notificado, tendo
podido exercer todas as faculdades processuais inerentes ao contraditório e à ampla
defesa.

No mérito, a instrução processual revela que as contas do Instituto de
Previdência Social dos Servidores Municipais de Itu - Ituprev, relativas ao exercício
de 2019, permitem a emissão de juízo de regularidade com ressalvas, vez que as
falhas  relatadas  pela  Fiscalização  foram  pontualmente  e  satisfatoriamente
esclarecidas e justificadas pela defesa, afastando parte delas e consubstanciando
outras em medidas que foram e estão sendo adotadas para regularização.

Desta  forma,  os  desacertos  constatados  não  são  suficientes  para
macular a totalidade da gestão fiscal, sobretudo quando os elementos inseridos nos
autos  não refletem prejuízo  ao  erário  ou  má-fé  na  conduta  do  gestor,  podendo,
assim, serem relevados e remetidos ao campo das recomendações, sem embargos
de  que  se  afira,  quando  das  próximas  fiscalizações,  a  efetividade  das  medidas
anunciadas.

A  favor  do  juízo  de  regularidade,  assinalo  que  as  despesas
administrativas se mantiveram dentro do limite legal, o Instituto obteve o Certificado
de Regularidade Previdenciária – CRP, não foram detectadas falhas na realização
das despesas e execução contratual, foi relatada a boa ordem nos recolhimentos
dos  encargos  sociais,  bem  como  as  aplicações  financeiras  (investimentos)  do
Regime no encerramento do exercício fiscalizado encontravam-se de acordo com a
Resolução CMN n° 3922/2010.

No que tange aos aspectos econômico-financeiros, afiro que o Instituto
caminhou bem, obtendo um superávit da execução orçamentária na ordem de R$
50.827.931,87,  equivalente  à  76,20%  das  receitas  realizadas,  com  resultados
financeiro,  econômico  e  patrimonial  positivos  de  R$  417.413.071,45,  R$
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25.806.521,04 e R$ 85.219.655,91, respectivamente.

Entendo  que  as  justificativas  ofertadas  pela  Origem  em  relação  à
apreciação  prévia  dos  investimentos  por  parte  do  Conselho  de  Administração
merece acolhimento, uma vez que observo, segundo bem destacou a Fiscalização,
que o órgão colegiado analisa e acompanha os investimentos realizados, através de
avaliações mensais, verificando a compatibilidade destes com as disposições legais
vigentes.

Atinente  à  falta  de  recebimento  de  valores  de  compensação
previdenciária junto ao INSS, relevo, excepcionalmente, o apontamento, tendo em
vista a notícia  de que a partir  de junho de 2020,  o ITUPREV passou a receber,
regularmente, os valores da compensação previdenciária com o Regime Geral de
Previdência Social - RGPS.

No que concerne aos cargos em comissão de Assessor, noto que não
houve o atendimento ao artigo 37,  V,  da Constituição Federal,  visto  se tratar  de
cargo, cujas atribuições são de natureza operacional e/ou técnica, que visam suprir
demandas rotineiras do órgão. Ademais, a escolaridade exigida para a função de
Assessor continua sendo o ensino médio.

Destaco que esta Egrégia Corte de Contas já esposou o entendimento
de que as funções de confiança, exercida exclusivamente por servidores efetivos e
os cargos em comissão, de livre nomeação e exoneração, assim declarados por lei,
consoante  o  preceituado  no  artigo  37,  V,  da  Constituição  Federal,  são  restritos
apenas às posições do alto escalão governamental, com atribuições que reúnam a
tomada  de  decisões  que  manifestamente  impliquem  na  definição  dos  rumos  de
atuação da instituição.

Assim sendo,  entendo  que  os  cargos  em comissão  devem servir  a
chefia,  direção e o assessoramento de alto nível,  exigindo-se, por conseguinte, a
compatível qualificação profissional do ocupante. É inconcebível que pessoas sem
qualificação, sem grau de instrução adequado, promovam a chefia, a direção e o
assessoramento  nos  moldes  trazidos  pela  Constituição  Federal.  Aliás,  devido  à
importância e a complexidade que guardam na Administração, a jurisprudência deste
Egrégio Tribunal de Contas vem apontando no sentido de que os preenchimentos de
ditos cargos devem ser realizados sob a exigência de instrução de nível superior dos
interessados.

Nesta  senda,  reitero  determinação  constante  dos  processos
TC-001436.989.16 e TC-002561.989.18, relativas às contas anuais dos exercícios
de 2016 e 2018, respectivamente, no sentido de que a Origem reveja as exigências
de escolaridade dos cargos em comissão e adote as providências necessárias para
a regularização de seu quadro de pessoal, de forma a observar integralmente os
incisos II e V do artigo 37 da Constituição Federal.

Considero satisfatórias as justificativas do recebimento de bens imóveis
pelo  RPPS  para  equacionamento  de  déficit  atuarial,  porém,  recomendo  que  o
Instituto atente para o que determina a Portaria MPS nº 402/2008, em seu artigo 7º,
inciso II, que a dação em pagamento deverá ser precedida de criteriosa avaliação do
valor de mercado dos bens, direitos e demais ativos, bem como da sua liquidez em
prazo compatível com as obrigações do plano de benefícios.

Necessário se faz também recomendar para que a Origem observe o
atendimento dos prazos estabelecidos nas Instruções desta Corte de Contas.

Ademais, constato que desde 30/07/2018 o Certificado de Regularidade
Previdenciária - CRP é obtido judicialmente, conforme extrato obtido pelo Sistema do
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MPS. Dessa forma, recomendo ao Instituto que trace efetivo plano de medidas para
aquisição e manutenção do CRP de forma regular, não envolvendo medida judicial.

Por todo o exposto, à vista dos elementos que instruem os autos e nos
termos do que dispõe a Resolução n° 03/2012 deste Tribunal, JULGO REGULARES
com ressalvas as contas anuais de 2019 do Instituto de Previdência Social  dos
Servidores  Municipais  de  Itu  -  Ituprev,  conforme  artigo  33,  inciso  II,  da  Lei
Complementar nº 709/93. À margem, recomendo à Origem que:

- atente para o que determina a Portaria MPS nº 402/2008, em seu
artigo 7º, inciso II, que a dação em pagamento deverá ser precedida de criteriosa
avaliação do valor de mercado dos bens, direitos e demais ativos, bem como da sua
liquidez em prazo compatível com as obrigações do plano de benefícios;

- reveja as exigências de escolaridade dos cargos em comissão e adote
as providências  necessárias  para a  regularização de  seu quadro  de pessoal,  de
forma a observar integralmente os incisos II e V do artigo 37 da Constituição Federal;

- observe o atendimento dos prazos estabelecidos nas Instruções desta
Corte de Contas;

- trace efetivo plano de medidas visando a aquisição e manutenção do
CRP de forma regular, não envolvendo medida judicial.

Quito o responsável, Sr. Luiz Carlos Kahtalian Brenha de Camargo, nos
termos  do  artigo  35  do  mesmo  diploma  legal.  Excetuo  os  atos  pendentes  de
julgamento por este Tribunal.

Por fim,  esclareço que,  por  se tratar  de procedimento eletrônico,  na
conformidade da Resolução nº 1/2011, a íntegra da decisão e demais documentos
poderão  ser  obtidos  mediante  regular  cadastramento  no  Sistema  de  Processo
Eletrônico – eTCESP, na página www.tce.sp.gov.br.

Publique-se por extrato.

Ao Cartório para:

a) Certificar o trânsito

b) Após, ao arquivo.

C.A., 15 de março de 2021.

MÁRCIO MARTINS DE CAMARGO

                AUDITOR

SENTENÇA DO AUDITOR MÁRCIO MARTINS DE CAMARGO

PROCESSO:          TC-002926.989.19
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ORGÃO:                 Instituto de Previdência Social dos Servidores

                                Municipais de Itu - Ituprev

MUNICÍPIO:            Itu

RESPONSÁVEL:    Luiz Carlos Kahtalian Brenha de Camargo

PERÍODO:               01/01 a 31/12/2019

ASSUNTO:              Balanço Geral do exercício de 2019

INSTRUÇÃO:          UR-09 / DSF-II

ADVOGADA:          Larissa Vieira Caldas - OAB/SP nº 404.684

MPC:                       Ato Normativo nº 006/2014 – PGC

EXTRATO:  Pelos  fundamentos  expostos  na  sentença,  JULGO
REGULARES com ressalvas as contas anuais de 2019 do Instituto de Previdência
Social dos Servidores Municipais de Itu - Ituprev, conforme artigo 33, inciso II, da Lei
Complementar nº 709/93. À margem, recomendo à Origem que: atente para o que
determina a Portaria MPS nº 402/2008, em seu artigo 7º, inciso II, que a dação em
pagamento deverá ser precedida de criteriosa avaliação do valor de mercado dos
bens, direitos e demais ativos, bem como da sua liquidez em prazo compatível com
as obrigações do plano de benefícios;  reveja as  exigências  de escolaridade dos
cargos em comissão e adote as providências necessárias para a regularização de
seu quadro de pessoal, de forma a observar integralmente os incisos II e V do artigo
37 da Constituição Federal; observe o atendimento dos prazos estabelecidos nas
Instruções  desta  Corte  de  Contas;  trace  efetivo  plano  de  medidas  visando  a
aquisição e manutenção do CRP de forma regular, não envolvendo medida judicial.
Quito o responsável, Sr. Luiz Carlos Kahtalian Brenha de Camargo, nos termos do
artigo 35 do mesmo diploma legal. Excetuo os atos pendentes de julgamento por
este Tribunal. Por fim, esclareço que, por se tratar de procedimento eletrônico, na
conformidade da Resolução nº 1/2011, a íntegra da decisão e demais documentos
poderão  ser  obtidos  mediante  regular  cadastramento  no  Sistema  de  Processo
Eletrônico – eTCESP, na página www.tce.sp.gov.br.

Publique-se.

                                C.A., 15 de março de 2021.

                                MÁRCIO MARTINS DE CAMARGO

                                                       AUDITOR
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